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GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000408-75.2015.815.0000 – CAPITAL.             
Relator        :Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza de Direito convocada
                               para substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto.
Agravante  :Estado da Paraíba, representado por seu procurador, 
                               Adlany Alves Xavier.            
Agravado    :Import Cunha Comércio e Representação Ltda.
Advogado :Fabrício Montenegro de Moraes.
 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
DECISÃO  AGRAVADA.  RECEBIMENTO  DA  DEFESA
EXECUTIVA. REPETIÇÃO DO MESMO DECISUM.  INTIMAÇÃO
DO  PRIMEIRO  DECISÓRIO.  MARCO  INICIAL  PARA
CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE DA
IRRESIGNAÇÃO INSTRUMENTAL. NÃO CONHECIMENTO DA
SÚPLICA.

-  Havendo  duplicidade  de  decisões  recebendo  os  embargos  à
execução,  o  prazo para  interpor  recurso  tem início  a  partir  da
intimação do primeiro  decisum,  porquanto o posterior  em nada
modificou o decisório primevo. 

-  Quando  o  recurso  for  manifestamente  inadmissível  ou
prejudicado em virtude de não atender a requisito extrínseco de
admissibilidade, poderá o relator rejeitar liminarmente a pretensão
da parte agravante, em consonância com os ditames do art. 522
c/c o art. 557, ambos do Código de Processo Civil. 

V I S T O S. 

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo Estado  da
Paraíba, em desfavor  de  decisão proferida  pelo  Juízo  de Direito  da  1ª  Vara  de
Executivos Fiscais que recebeu os Embargos à Execução manejados pela Import
Cunha Comércio e Representação Ltda – fls. 02/09.

Acostou documentos – fls. 10/68.

Sem pedido de Liminar – fls. 72.

Contrarrazões recursais – fls. 77/81.



A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  pugnando  pelo
prosseguimento do feito,  sem manifestação,  porquanto ausente interesse público
primário – fls. 84/86.

Informações prestadas pelo Magistrado de base – fls. 89.

É o relatório. Decido.

A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  porquanto
retrata recurso manifestamente prejudicado, comportando a análise monocrática, na
forma permissiva do art. 522 c/c o art. 557, ambos do Código de Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o “caput” do art. 557, do CPC:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

A presente súplica não pode ser conhecida. É que o Agravo de
Instrumento  foi  proposto  de forma intempestiva,  rendendo ensejo  à  sua rejeição
monocrática por não atender a requisito extrínseco de admissibilidade recursal.

A parte recorrente rebela-se em face da decisão de fls. 67 que
repetiu a deliberação anterior, de fls. 56,  acerca do recebimento dos Embargos à
Execução, senão vejamos ambas:

“Recebo os embargos.
Intime-se  a  parte  contrária  para,  querendo,  apresentar
impugnação, no prazo legal” - fls. 56. Grifei.

“Conforme  firmado  pela  Súmula  Vinculante  nº  28  do  STF,  'É
inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de
admissibilidade de ação judicial  na qual  se  pretende discutir  a
exigibilidade de crédito tributário'.
Assim,  recebo,  por  guardar  temática  congruente  com  o
alegado, recebo os embargos, intimando-se a Fazenda Pública
para, querendo, impugnar no prazo legal” - fls. 67. Grifei.

Pois  bem,  manuseando  os  autos,  extrai-se  que  o  segundo
decisum nada mais fez do que repetir a carga decisória do primeiro, acerca do qual
o agravante já havia sido intimado pelo mandado de fls. 57.

Assim, o mencionado decreto judicial  apontado como agravado
para fins de comprovação da tempestividade recursal – fls. 67, apenas repetiu e
confirmou o lançado em momento anterior.

Dito  isso,  no  caso  dos autos,  extrai-se  que a  parte  recorrente
tomou ciência da decisão que recebeu os embargos à execução, ao menos, na data
em que apresentou a respectiva impugnação, 26/05/2014 – fls. 58.



Com isso, o lapso temporal para a apresentação deste recurso
teve  o  seu  termo  final  fixado  em  16/06/2014.  Logo,  deve  ser  considerado
intempestivo a irresignação instrumental que somente foi protocolada em 27/01/2015
– fls. 02.

Tal  situação,  assemelhante  à  tese  de  que  o  pedido  de
reconsideração não interrompe prazo para interposição de recursos, nos termos do
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

“PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO RECOLHIMENTO DA
MULTA APLICADA COM FUNDAMENTO NO ART. 557, § 2º, DO
CPC.
1.  A oposição de pedido de reconsideração não interrompe
nem  suspende  o  prazo  para  interposição  dos  recursos
próprios.
(...)
3.  Pedido  de  reconsideração  rejeitado,  com  determinação  de
certificação do trânsito em julgado.” (STJ. RCDESP no AgRg no
Ag  1342448  /  PB.  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão.  J.  em
07/06/2011). Grifei.

“PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO. INTEMPESTIVIDADE.
1.  O  pedido  de  reconsideração  não  interrompe  e  nem
suspende  o  prazo  para  interposição  de  agravo  de
instrumento, que deve ser contado a partir do ato gerador do
inconformismo.
(...)
3.  A  doutrina  assevera  que  "Tanto  a  doutrina  quanto  a
jurisprudência ensinam que o simples pedido de reconsideração
não ocasiona a interrupção nem a suspensão do prazo recursal"
(in Souza, Bernardo Pimentel. Introdução aos recursos cíveis e à
ação rescisória. São Paulo, : Saraiva, 2009, p.123)
4. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no REsp 1202874 /
RS. Rel. Min. Luiz Fux. J. em 21/10/2010). Grifei.

Diante do exposto,  por não ter sido interposto dentro do prazo
estabelecido  pelo  art.  522  do  Código  de  Processo  Civil,  nego  seguimento  ao
presente recurso de agravo, em conformidade com a regra determinada no art.
557, do mesmo Diploma Legal.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de março de 2015.

                                   Juíza Vanda Elizabeth Marinho
                                                    Relatora
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